DECRETO Nº 5039 DE 11 DE ABRIL DE 1991.

DOE Nº 2264, DE 16 DE ABRIL DE 1991.
Dispõe sobre o funcionamento do Núcleo de Perícias Médicas do Estado, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V da Constituição do Estado, combinado com os arts. 54 e 65 da Lei Complementar nº 42/91, 

DECRETA :

Art.1º - As atividades médico - periciais do NÚCLEO DE PERÍCIAS MÉDICAS DO ESTADO organizar-se-ão na forma estabelecida no presente Decreto.

Art.2º - Ao Núcleo de Perícias Médicas do Estado, órgãos subordinados ao Secretario de Estado da Administração, compete :

I - proceder exames de capacidades e sanidade física dos funcionários públicos do Estado, dos funcionários federais à disposição do Estado, bem como dos servidores das Autarquias e Fundações Públicas, objetivando aquilatar a higidez física dos mesmos, para fins de aposentadoria, posse, exercício, justificação de faltas ao serviço, homologação de atestados médicos, concessão de licenças para tratamento de saúde, revisão, reabilitação e demais licenças previstas na Legislação estatutária e/ou consolidada;

II - proceder exames de sanidade e capacidade física aos pensionistas e filhos inválidos de funcionários, para fins de pensões especiais;

III - expedir e homologar atestados e laudos médicos previstos em Lei;

IV - proceder visitas de inspeção domiciliar;

V - após devidamente analisados, encaminhar atestados, laudos médicos e pareceres de outros órgãos médicos - periciais à Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos.

Art.3º - O Núcleo de Perícias Médicas do Estado é composto por :

I - Presidência 

II - Membros

III - Setor Psico - Social

IV - Assessoria da Presidência 

V - Pessoal de Apoio

Art.4º - É devida a gratificação de função aos servidores lotados no Núcleo de Perícias Médicas do Estado, conforme Anexo I, tendo por base os valores constantes da Tabela de Vencimentos do Pessoal da Administração Direta, instituída pela Lei 269/90.

Art.5º - A partir da publicação deste Decreto, todas as atribuições da antiga Junta Médica do Estado ficam transferidas para o órgão objeto desta regulamentação.

Art.6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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